
Ano 2024 - n. 238 Campo Grande, domingo, 06 de outubro de 2024 18

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

Função Eleitoral Inscrição Nome Inscrição Nome
PRESIDENTE DE MRV XXXX7312XXXX DANIEL DA SILVA LIMA XXXX5505XXXX SAMARA
FIGUEIREDO FLORENCIANO HACKENHAAR
Local de Votação: 1198 - EM. MAURÍCIA PARÉ GOMES
Seçao: 60 Substituído Substituto
Função Eleitoral Inscrição Nome Inscrição Nome
PRESIDENTE DE MRV XXXX8816XXXX CLAUDINEIA SANTOS EVANGELISTA XXXX3746XXXX
EDNEI AMARAL DOS SANTOS
Local de Votação: 1325 - EM PROFESSORA IRMA DE LIMA MATOS (NOVO)
Seçao: 81 Substituído Substituto
Função Eleitoral Inscrição Nome Inscrição Nome
1º MESÁRIO - MRV XXXX5505XXXX SAMARA FIGUEIREDO FLORENCIANO HACKENHAAR
XXXX4953XXXX JÉSSICA DA SILVA VAREIRO
O referido é verdade. Lavrado no Cartório Eleitoral da 16ª Zona.
Eu MARCO ANTONIO MONTAGNANA MORAIS Juiz da 16ª Zona Eleitoral/MS.
MARACAJU, 2 de outubro de 2024
Dr MARCO ANTONIO MONTAGNANA MORAIS
Juiz da 16ª Zona Eleitoral/MS

PORTARIA Nº 10/2024 TRE/ZE016 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO
CONSUMO E VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS NO 1º TURNO DAS
ELEIÇÕES DE 2024
Portaria Nº 10/2024 TRE/ZE016
Dispõe sobre a proibição do consumo e venda de bebidas alcoólicas no 1º Turno das Eleições de
2024, no âmbito da circunscrição eleitoral de Maracaju.
O Exmo. Juiz da 16ª Zona Eleitoral, Comarca de Maracaju, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 35, I e IV da Lei nº 4.737, de 15/07/65
(Código Eleitoral).
CONSIDERANDO a necessidade de atuação preventiva das autoridades públicas desta
circunscrição para garantir a ordem e a tranquilidade no dia das eleições, de modo a propiciar a
segurança dos eleitores e a normalidade da votação;
CONSIDERANDO que o consumo de bebidas alcoólicas, no dia das eleições, comumente acarreta
transtornos e compromete a boa ordem dos trabalhos eleitorais e o exercício democrático do voto;
CONSIDERANDO que a proibição do consumo de bebidas alcoólicas, em eleições anteriores,
mostrou-se eficaz para a garantia da ordem pública, principalmente, nos locais de votação;
RESOLVE:
Art. 1º.  de bebidas alcoólicas no horário compreendido entrePROIBIR O CONSUMO E A VENDA
00h00min (zero) e 16h00min (dezesseis) horas do dia 06.10.2024 (domingo), 1º turno, em bares,
restaurantes, conveniências, lanchonetes,  hotéis e demais estabelecimentos comerciais etrailers,
similares, bem como em locais abertos ao público no município de Maracaju.
§ 1º. O descumprimento da presente determinação caracterizará a prática do crime de
desobediência previsto no art. 347 da Lei n. 4.737/65 (Código Eleitoral).
§ 2º. Alerte-se a população que se apresentar publicamente em estado de embriaguez constitui
contravenção penal (art. 62 da Lei das Contravenções Penais) e que promover desordem que
prejudique os trabalhos eleitorais constitui crime (art. 296 do Código Eleitoral).
Art. 2º. Os casos omissos serão resolvidos por este Juízo Eleitoral.

Art. 3º. Encaminhe-se cópia à Promotoria Eleitoral, Delegacia de Polícia Civil, Polícia Militar, Bares,
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Realce
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Art. 3º. Encaminhe-se cópia à Promotoria Eleitoral, Delegacia de Polícia Civil, Polícia Militar, Bares,
Lanchonetes e similares.
Art. 4º. A serventia deverá dar a mais ampla publicidade, inclusive afixando-o no átrio do cartório
eleitoral.
Art. 5º. Revoga-se as disposições em contrário inclusive a portaria Nº 8/2024/TRE/ZE016.
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Encaminhe-se cópia à Corregedoria-
Regional da Justiça Eleitoral do MS.
Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.
Maracaju/MS, 04 de outubro de 2024.
MARCO ANTONIO MONTAGNANA MORAIS
JUIZ ELEITORAL

23ª ZONA ELEITORAL DE ÁGUA CLARA

PORTARIA Nº 17/2024 TRE/ZE023
Dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas no 1º Turno das Eleições de 2024, no
âmbito da circunscrição eleitoral de Água Clara.
O Exmo. Juiz da 23ª Zona Eleitoral, Comarca de Água Clara/Inocência, Estado de Mato Grosso do
Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 35, I e IV da Lei nº 4.737, de
15/07/65 (Código Eleitoral);
CONSIDERANDO a necessidade de atuação preventiva das autoridades públicas desta
circunscrição para garantir a ordem e a tranquilidade no dia das eleições, de modo a propiciar a
segurança dos eleitores e a normalidade da votação;
CONSIDERANDO que o consumo de bebidas alcoólicas, no dia das eleições, comumente acarreta
transtornos e compromete a boa ordem dos trabalhos eleitorais e o exercício democrático do voto;
CONSIDERANDO que a proibição do consumo de bebidas alcoólicas, em eleições anteriores,
mostrou-se eficaz para a garantia da ordem pública, principalmente nos locais de votação;
RESOLVE:
Art. 1º. PROIBIR O CONSUMO de bebidas alcoólicas no horário compreendido entre 00h00min
(zero) e 16h00min (dezesseis) horas do dia 06.10.2024 (domingo), 1º turno, em bares,
restaurantes, conveniências, lanchonetes,  hotéis e demais estabelecimentos comerciais etrailers,
similares, bem como em locais abertos ao público nos municípios de Água Clara e Inocência.
§ 1º. O descumprimento da presente determinação caracterizará a prática do crime de
desobediência previsto no art. 347 da Lei n. 4.737/65 (Código Eleitoral).
§ 2º. Alerte-se a população que se apresentar publicamente em estado de embriaguez constitui
contravenção penal (art. 62 da Lei das Contravenções Penais) e que promover desordem que
prejudique os trabalhos eleitorais constitui crime (art. 296 do Código Eleitoral).
Art. 2º. Os casos omissos serão resolvidos pela Justiça Eleitoral.
Art. 3º. Encaminhe-se cópia à Promotoria Eleitoral, à Delegacia de Polícia Civil, à Superintendência
Regional de Polícia Rodoviária Federal e à Polícia Militar.
Art. 4º. A serventia deverá dar a mais ampla publicidade, inclusive afixando a Portaria no átrio do
cartório eleitoral.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Encaminhe-se cópia à Corregedoria-Regional da Justiça Eleitoral do MS.
Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.
Água Clara/MS, 03 de outubro de 2024.
CESAR DAVID MAUDONNET
Juiz Eleitoral

27ª ZONA ELEITORAL DE IVINHEMA
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